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8.4. A falta de interposição de -ecurso importará a decadênc a dc iiretc de ecurso e a
Pregoeira adjudicará o objeto do certame ao ,ercedo, na p-ëçra sessão, ~ropondo à
autoridade competente a homologação dc pro:edinento ic:a:ár
8.5. Na hpátese de interposição de recurso, a Pregoe ra quandc maU~er sua decisão,
encami,hará os autos devidamente funcam~tado à autcridade cat;etente (A-t. 13, IV do
Decreto Federa’ r.2. 10.D24/2019).
8.6.0 recur~o cortra decisão da Pregoeira terá efefto suspens.~c e c sei acoli mento resultará
na invada;ão apenas cos atos insuscedveis de apr:~itame-ïto.
8.7. Una ~ez dec~idos os ecursos administrativcs eventua mente ntrpostcs e. constatada a
regulwdade dos atos praticados, a au:ordade conpõtente, flO nteres~e píblico adudicará o
objetc co certame à licitante vencedora e nomologará c p-ocedin-erto Ii: tatár c.

Q 8.8.0 acessc à ‘ase de manifestação da intenção de rec..rso se-á assegurado aos lictartes.
8.9. Não se-á concedido prazo para recursos sobre assintos rre-amen:e proelató-ios o.i
quando não us:ifi:ada a intenção de interpor o recuso pelo proponente
8.10. Os roemõr ais deve-ão estar devidamente as*ados por representante legalmente
habilitado. t’4ão serão admitidos recursos apresentados fora dc prazo I~al e/~j subscritos por
representante não habilitado legalmerae ou nãc ident-Ncado no processo pra responder pela
Licitante.
8.11. A decisão em grau de recurso serã definitiva, e dele dar.se~a ccn~ec menx as licitantes, no
endereço eletrônto https://Iicitacoes.:cece.gy~br/ - Zorta de Lcitaç5es dos Mtn cípios do
Estado do Ceará. E ainda no campo práprio do sstema promotor. Podenco ainda ser
encaminhado no endereço de e-mail: licitabaturte232l@ho:rnai.com., cuando infrrnadc pelo
recorrente na peça rectrsal.

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S):
9.1. As des~sas decorrentes da contratação co objro cesta ic taçc corerão à conta de
recursos especificos consignados no vgente Dr;arr~ntc Municipa para o Exerc:cb de 2023,
inerente à Secreta-ia Contratante, nas seguintes classificações:

IkIIflAflt i .~
- - ~t.yI.iL,di r ~.~r-.nnrXn - nonrnA.AAIa-n.nnknr$~

ADM NISTRA11VA .- ~ DESPSA& RECURSO
ISD0000000
~rmo deSECRETARIA DO -,

DESEN’~DLVlMENT0 10.C1-20 122.04D2.2,351 3.3 9D 39.00 Crven o SDA
RURAL n2 001/2022/

P~efeitura de
Baturité

10. ESCLARECIMEN7OS, IMPUGNAÇÃO, DIUGÊF’X]AS, REVOGAÇÃO E AM~LAÇÁD:
10.1. DCS ESCLARECIMENTOS E RESPOrAS:
10.1.1. Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, po- mcc eletrônico,
qualqte- pessoa ffsica ou jur dica poderá solicitar esc arecrnen-os ao ato ccrvoatório deste
Pregão. Art. 23 ão Decreto Federal n°. 10.D21/2C1).
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10.1.2. A Pregeeva responderá aos pedidos de esc arecimentos no prazo ce do s das úteis,
contado da data de recebimento do oed co, e pcdera re~j~ tar svbs’cios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anecs. Ar-~ 23 § 12 co Cecretc Federal n2.
10.024/2019
10.1.3- As respcstas aos pedidos de esclarecimentos saio d’iulgadas pdo sstrna e v’ncu arão
os participantes e a administração. (Art. 23 § 2~ do Decreto Fedea ~2• .CD2L/2019

10.2. DA IMPUGNAÇÃO:
10.2.1. Decafrá dc direito de irrpugna- os termos do cc tal cc licitação perarte a Adm nistração
qualquer pessoa por meio e etrônico, na forma pre»ista no edita, até :ês dias i:es anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública, hipótese en lue tal comunicação não terá efeto de
recurso (Art 2L do Decreto Federal n2. 10 024~2019).
10.2.2. A impugnação feita tempesti.’amente pelc i: tante rãc o impedirá ce ~art cipar do
processo licitatório até o trânsito em julgado ca cec~ão a ela ~er.inente.
10.2.3. A imçugração não ~O55L efeito suspensko e caberá a pregoei-a aL.,iliado pelos
responsaveis pela elaboração do edital e dos arexos, cedcr sobre a inpugraçãc no prazc de
dois dias úte s, contado da data cc recebimentc da rrpLg-,acãc ‘Art 2A § 1~ do Decreto Federal
n2. 10.024/2019).
10.2.3.1 A resposta da Pegoeira será disponib l~ada a todos os rteressados mcd ante
anexação no sistema e pcsteriormente disporibilizaco no site do P:rtal oe Li: :ações dos
Municípios do Estado do Ceará - TCE, no sitio: https:~/lkitacces.tce.ce.gc~ .or/
10.2.4. A concessão de efeito suspensivo à im2ugração e n-ecda eDccepdcral e deverá ser
motivaca pela pregoeira, nos autos do processo de íci:acão. ~At 24 § 2~ do Decreto Federal n2.
10.024/2019:.
10.2.5. Acolnida a petição de impagnação contra o a-o :oniocato’io coce mporte em
modificação dos termos do edita será des gnada nova cata rara a realiza~o dc certame, exceto
quando. inqLestionavelmente, a alteração nãc afetar a fcrmj ação das Cartas P~opostas. (Art. 24
§ 32 do Decreto Federal n9. 10.024/2019).
10.2.6. Qualque modificação neste ecital será divu gada pela mesria fcrma que se deu ao texto
original, exceto quando, incuestionavelmente, a a eraçâo não afetar a formtla;~o das Calas
Propostas.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:
10.3.1. Sonente serão aceitas solicitações de esdarecimentos, ou npu~naçêes med arte
petição corfecc onada em máquina datilográfca ou irrpressora ele:rân ca. em tirta rãc la~áve,
que preencnam os seguintes requis tos:
1-o endereçamento a Pregoeira da Prefeitt.ra de Batj-ite
II- a identificação precisa e comp eta do autor e seu representante egal acompanhaco dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo c -~one, prenome estaco ci~,il, zwofissão,
domicílio, rúmero do documento de dentificação, devidamente catada, assinada e protocolada
na sede da Pregoeira da Prefeitura de Baturité, dent~o dc prazo ecitalícia
III- o fato e o ‘undarrento juídico de seu pedido, incicardo cua s os iters ou suoters discutidos;
1V-o pecido, com suas especificaçees.
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10.4. DIUGCNCIA:
10.4.1. Em cualquer fase do procedimerto lici:atório, a Pregcera ou a aroidade superior,
poderá ~rcrrover diligências no sentido de obter ~:lrecmentcs, confirma- informações o~
permitir sejam sa’~adas falhas formais de documentac~o q~e complenentem a nstrução dc
processo, ‘,edada a inclusão postericr de documento o.~ informação que deveria constar
originariamente da Carta Proposta, fixandc o prazo para a resoosta.
10.4.2. Ds hc tantes notificados pra prestar quasque- esclarecmentos adiciorais deverão fazê
lo no prazo determnado pea Pregoeira, sob pena de cecIassifVa;âo/ira~4litação.
10.5. RE~OGAÇÂO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIC DE BATURITÉ/CE ooderi revogr ou anular esta
licitação ~n qualcuer etapa do processo.

11. DA FDRMAL’ZACÃO DO CONTRATO
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão forma zadas mediante a.ratua dc
respect’vo CONTRATO, subscrita pelo MLnicípio, através ca Secretaha ‘5es:cra, representada
pelo(a) Ordenada(a) de Despesas da SECRETARIA DO DESENVOL~ tVENTO RLRAL, e o(s)
licitant&s) vencedor(es), que observará cs te-mos da Lei nY &666/93 da Le n.2 1D.52D102
deste edita e demais normas pertinentes.
11.1.1. int~ra o pesente instrumento ANEXO IV) a rr.irtta do contrato a ser celebrada.
11.1.2. Os licitantes além das obrigações resjl:antes da cbser~ância da Legislação aplicável,
deverãc obedecer às dispos’ções elencadas no Contato aneDco a este edta.
11.2. Homologada a licitação pela autoidace conzeten:e, o ~AUNIC PIC DE BATURITÉ~CE
convocrá o lic tante vencedor para assinatura do Cortrac, cue irma’~ o compromisso para
futura con3ataçãc entre as partes, pelo pazo prev s:o, nos termos do rnode o que integra Este

Edital.
11.2.1. O U:har.te Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis. ccntado a parir da convocação,
para subsc-eier c Contrato. Este prazo ~oderá ser ~orrogadc ~ma vez, pcr igual período,
quando sdictado pelo Licitante Vencedor durarte o seu tanscurso e desde oue ocorra juszc
motivo aceto pelo MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE.
11.2.2. A recusa inustificada ou a carência de justo m::ivc da vencedora ce rão ‘orrnalizar c
Contratc, no prazo estabelecido, sujeitará a Lic tante à aplicação ~as penaudades previstas neste
Edital.
11.2.3. Se o licitarte vencedor não assirar c Contato no prazo estaoelecido é ‘acultado à
adminiszra;ão municipal convocar os licitantes rerranescentes, respeitada a ordem de
classificação final das Cartas Propostas, para negociar co-r os rnesmc•s, com vstas à obtenção de
melhores :reçcs, preservado o interesse público e espetacos os vacres estimados para a
contrata;ão previstos na planilha de custos an&a ao ermo de R&erencia
11.3. Incumbirá à administração povidenciar a publkacão do ex~ato co Contrato nos quadros
de aviso dos árgâos públicos muricipais, até o quinto dia ~til dc mês subsecten:e ao de sua
assinatra. O mesno procedimento se adotará com reacão aos possives terncs.ad tivos.
11.4. O Contrato sá poderá ser alterado em ccn’orm dace com c disposto nos aligos. 57, 52 e
65 da Le a.2 3.666/93.
11.5. O ic :ante, quando celebrado o Contrato ‘ca zb’ gaco a aceitar, ras nesmas condiç5es
pactuacas, os acrescimos o~ supressões cuantitat vas cie te zerem necessá ics, a critério da
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administração púolica, respeitando-se os limtes prev stos na _e~ n.! S.5661Ç3 e &terações
posterhres. até 25% (vinte e cinco) por tento do .a or maxtrc cons gnaco no Co’itrato.
11.6. C Cont’ato produzirá seus jurídicos e legais efetos a part data de sua ass natura e vigerá
pelo período de 12 (doze) meses.
11.7. No momento de assinatura dc contrato deverá apresertar
a) A comprovação cas condições de habilitação exigidas no edtal, as qua~s de~erãc ser mantidas
pela contratada durante todo o período da contra:acão.
b) A Contratada poderá subcontratar o objeto seguindo os termos do r&erido Edital, desde c~e
autorizado pela au:oricade competente mediar:e justficati~a técnica zornenorizada com as
razões técnicas e econômicas para a subcontrataãc até o Imite de no máx mo 83% (oitenta por
cento) do quantitativo do objeto deste ed tal qjndade -n”iWna estimada nec~sários à
execução dos serviços.
g) A Contratada NÃC poderá subcontratar totalmente os srvicos a serem execjtados, conforne
art.2 72 da lei de licitações 8666/93 e suas alterações
11.8. Quando a adjudicatária não comprovar as ccnd ç5es hab Iita:árias cors~nacas no ed cal,
não atender as demais exigências para contratação. ou recusa’-se a assnar o cortratc, poderá
ser convidado outro lic tante, desde que respeitaca a ordem de class ficação. oara, depois de
comprc~ados os requisi:os I-abilita:órios e feita a 9egoci~ãc. assiiar o cortratc.
11.9. A forma de pagamento, prazo :ontratja, reajuste, re:eb menx e cemas cord ções
aplicáveis à contratação estarão definidas na M n_ta co Contato, oarte cue integrará o edital

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRID
12.1. PREÇCS: Os preços ofertacos devem ser apresentados com a -~cicéicia de todos os
tributos, enca~gos trabalhistas, previcenciários. fiscais e c~mer:iais, taxas fretes, seguos
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas pre~isí’-e s que oossa-n incdir sobre o
fornecirentc dos bens licitados, inclusive a margem ce kcrc.
12.2. PAGAMENTO: C pagamento pe a execjção cos serÂcos objeto deste contrato será
efetuado mensalmente, conforme a medição cos ser’Aços e’et qarrente eal:zaoos e aprovados
pela SECRETARIA DO DESENVO VIMENTO RURAL do ‘~1un cp~o após enissão do em~er’~c,
devenco a contrata ap-ese-itar Nota Fiscal dos sev ;cs pres:acos dev danen:e aprovados e
atestacos pe a mesma.
12.2.1 3 pagamento será em favor do pestado de serviços através de 7ansferêrcia ba-,cária
12.3. C valor ecebido será conforme horas traba Ondas;
12.4. Não se-á efettado qualquer pagamento à contratada em caso cc descumprirrerto das
condições ce habilitação e qualificação exigidas na licitação.
12.5. É vedada a rea ização de pagamento a’vtes da ezecucãc co objeto ou se o mesmo ião
estiver de acordo com as especificações deste instumento.
12.6. Por ocasião da realização dos serv ços o contratado devera ap-ese~iar recibo em D2 (duas)
vias e a resoectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota F scal ceierão se emiticas em -iome da
PREFEITJRA ML.NICIPAL DE WURITÉ/CE.
12.7. O pagamento fica condicionado, à satisfaç~o ce todas as condições estabelecidas em
contrato e da comprovação de regularicade para com os enca-gos previce,ciáics, trabalhistas e
fiscais;
12.7.1. Deverá vir acompan[’ada a fatura da nota fis:& os segu ntes dccunen:os:

Governo Municipal de BoxuritéfCE
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a) Prova de regularidade fiscal perante a ~aze—ida N~icnal srá efetuada mediante
apresertação de certidão ex~edida con~jntamerte pda Secretar a da Receita Federal co
Brasil (RFB) e pela Prccuradoria-Geral da Fazenda Nacioral (PGF\ ~efe-ente a todos os
créditos trioutárics feder&s e à Dívida Ativa da não (DA_fl por elas atnin straoos, ra
fwma da Portaria Corjunta RFB/PGFN nQ 1751, cc 2 de c~tubro De 2014; (observado o
que d’spõe o art. 39, parágrafo único da EC nQ. 106, xoni~ada em 7 de maio de 2020)
b) A :cmpcvação de regularidade para c~n a Fazenda Estadjal oeve-á ser f&ta através
de Cert dãc Negativa ce Débitos inscritos na D vda Ativa Estacual;
c). A compro.~ação de regularidade para com a az’enda Muni:ipa deverá ser feita através
de Cert dão Jegativa ce Débitos inscritos na D vda M~tiva ML9icipa~;
d) Pro~a de s’tuação regular perante o Furdo de Sarant a ~or Tern~o de Serviço — FGTS.
at-aves de apresentação co CRF — Crtificado de Regularicace do FGS;
e) ce’tidâo Negativa de Débitos Trabalhistas P-o~a ce ~existência te déotos
inadinplidos perante a Justiça do Trabalho, rnedia~te a apr~entação de Cer:id~o
N egat iva;
Vi. Re açãc cc empregadcs da GFIP corrpadvel cri o p~soal en~’o’vido na e~ecu~o dos
serviços constantes no obeto;
g) C~roiante de recolhimento dos impostos, e :brigações trahaihistas decorrentes dos
serviços confltados.

127.2 Toda a cocumentaç~o exigida de%erá ser apr~entada en or~nal oi por qtalqjer
processo de reprografia, obigator amente au:enticada em ca’cro. Caso esta dccumeritaç~o
tenha sbdo emitida pela internet, sá será aceita a~ós a crfirma:ão ce sua autenticicade.
12.7.3. Corstatando-se, a situação de irregular dade ta c:n:ratada, será p~cvioenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazc de 5 (tinco) o as ite s regula-ze sua sitjação oj, ro
mesmo prazo, a~resente sua defesa. O prazo poderá ser proo~ado una iez. pcr igual per odo.
a critéric da cont-atante.
12.7,4. Não haveido regularização ou sendo a defesa consicerada mprccedente, a coitrataite
deverá comimicar aos órgâos re~onsáveis flela fs:ahzaç~o da -egu rdade fsca quarto à
inadimplência da contratada, bem tomo quanto à existência de paga ento a ser efetuado, para
que sejam adonacos os meios petinentes e necessários para grantir o receo mento ce seus
créditos.
12.7.5. Persistirdc a irregularidade, a contratante de~erá acotar as medidas recessár as a
rescisão con:ratjal nos autos do processo admhis—ativo :orespondente assegurada à
contratada a ampla defesa.
12.8. Haverdo a efetiva execução do objeto, os pagame,tos serão realizados rormalmerte, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não egulaize sua situação junto a
regularidade Liscal e trabalhista.
12.9. Sei rescindido o contato em execução com a contratada inadimpiente, salvo ~or mo-ivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de nteresse público ce alta re eqância.
devidan-entejustifcado. em qualquer caso, pela náxima autoricade da c:ntratarte
12.10. Quando do pagamento, será efetuaca a retrção t-ibutária prevista ra legis ação
aplicávei.
12.11. A Ccnt-atada regularmente optante pelo Srples Na:iona nos :ermos da Lei
Complementar r2 123, de 20D6, não scfrera a retenção :r outaria c...an:o aos rrpostos e
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contribuições abra~gidos por aquele regime. Nc entanto, c pagamei:c ficara cond c onado a
apresentação de comprovação, por meio de documeit: oficia, de qje faz j~s ac t-atamen:o
tributáric favorecido previsto na referida Lei Complementar.
12.12. REAJUSTE: Ds va ores constantes das Cartas Pcpostas nâc scfrerão rea uste antes de
decorridos .2 (doze: meses do seu egis:ro. hipótese ra qual ~oderá se- utilizaco o ndice 1G2- V
da Fundação Setúlio Vargas.
12.13. REEQUILíBRIOECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevrem fatos mprevsiveis,
ou pre~isíveis porém de consequências ncalcu~veis, etardadcres ou impeditns da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior caso fortuito o~ fato do orínci~e, conígurando
álea ecoômica extraorcinária e extracontratua, poderá, med ante proced rien:c acministrativo
onde reste demonstrada tal situação e termo ad tivo, ser restaoe~e:ida a relacão ~e as partes
pactuaram in cialmente entre os encargos do ccntrataco e a ~eVibjção ca Admiriistação para a
justa remuneração do fornecimeito, objetivando a rnanute~ção co equilícrio econômico
finance ro inicial do contrato, na foma do artigo 55, 1, ~c’ da _a Federal n.28.6E6/93, a :erada e
consolidada.

13. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS UCITADOS:
13.1. Corforme descrição detalhada no Termo de Referê—cia - A9e~o I deste ed:al.

14. DAS SANÇÕES
14.1. O 1 citante que convocado dentro co prazo de validade da sua Carta ~ropo~a, não celebrar
o contrato, ceixar de entregar oi apesenta dcc neitação falsa ecigida para o certame.
ensejar o retardamento da execução de seu cbeto, 9ã0 ma-river a Ca’ta P-,posta ou lance.
falhar cu frauda- na execução do contrato, comportr-se de —iodo inidô—eo o.. cometer fraude
fiscal, ficará inpediao de licitar e contratar com o MLnicípio oe Batjrité e será descredenciado no
Cadastrc da Pefeitsa de Baturité pelo prazo de até 5 ~:ino) anos, sem prejuízo De apicação das
seguintes multas e das demais com naçëes Iega~:
14.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o ~aior da contratação no caso de:
a) recusa- em ce ebrar contrato quando regularmente ccwivocado;
b) apresentar documentaçãc falsa exigda para o cert3’ie
c) não nanter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução co ccntrato:
e) comportar-se de modo inidôneo.
14.1.2. nulta moratória de 0,3% (três décimos por certo) por dia de atraso ~a prestação do
serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o ~aIor do coitrato, caso seja nf&or a 30
(trinta) c as, no caso de retardamerto na execução do contrato;
14.1.3. multa moratória de 23% (vinte por centc) sobre o ialcr con-ratado. ra hcótese de atraso
superior a 33 ~trintal dias na prestação co serviço icitado
14.2. ka hpótese de atQ ilícito, outras ocorências cue pcssam acarretar t~anstornos ao
desenvo iimento do contrato, às atividades da admir siração. desde que não taba a aplicação
de sanção mais gra~’e, ou descumprimento pcr parte co Icitante de qualqueT das obrigações
definidas neste instrumento, no coitrato ou en cutros docunentos cue o ccn~lementem, não
abrangicas ios subitens anteriores, serão aplicadas, sem prfl~co cas demais sanções previstas
na Lei r2 8.666/93, a terada e cohsolidada, e na Lei ri.~ 10520’02, as segu ntes penas:

Governo Mtinicipol ce Botunté,qE
Proço do Motriz. S/N. Polócio Entre Rios. Cer.tc

cEP 62 760-000 cNpJ no 07 387343’oocl 06

a



So.,e,no Mún e

3J:t’~ té

14.2.1. advertêicia;
14.2.2. multa de até 5% (cinco por cento) sobre ova o~ contratado
14.3.0 valcr da multa aplicada deverá ser reco hdo ao esoLrc vinicipal no prazc de 5 ~cincoI
dias a ccntar da notificação ou decisão do re:ursc, par meo de CocL,en:o de Arrecadação
Municipal — DAM.
14.3.1. Se o valcr da multa não for pago, ou deposi:adc, será automaticamrte descotado do
pagamertc a qie a Contratada fizrjus.
14.3.2. E’~ caso de inexistência ot. insLficência de créd:o da Ccnrataca, c ~aIor devido será
cobrado admnistrativamente ou inscrito como Dí~ida A’iva dc Municí~io e cobradc rnediar’te
processo de execução fiscal, com osencargos corespo~dentes.
14.4. A -exe:ução total ou parcial do contra-o erse~a a sua esdsão, com as consequêncas
contratuais e as prevstas em ei.

15. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO:
15.1. As sanções serão aplicadas após regular processo ~mi’,istrativo, assegL-adc c dreito ac
contraditório e à amp a defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (circo) oias úteis para as sanções exclisivarrente de multa e advertê-,cia;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licita- e contratar cair o Mjriicipio de
Baturité e descedenciameç,to no Cadastro da Prefeittra te Bat~rité pelo orazc de até 05 cnco)
anos.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
16.1. As lic tantes devem observar e a contratada deve obsriar e f~er obseRar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subconfltação, c nas alto padrão de étka durante
todo o p-ocesso de licitação, de contrataçâc e de execuçâc dc objeto contratial. Para os
propósitos deste item, definem-se as seguintes zráticas:
a) “práti:a corrupta»: oferecer, dar, receber ou so icitar, direta ou irdiretamente. qualque
vantagem con o obetivo de influenciar a ação de se-vido- publico no processo de lictação ou a
execuçãc de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão aos fatos, com o obieti~o de r’luencar c
processo de l:itação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: escuematizar ou estabelece- um acordo entre cias ci mais licitantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou ~repros do é-gão 1 citador, visandc
estabelecer preços em níveis artificais e não-ccrnpetitivcs:
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, cireta ou iri -etamente, às pessoas
ou sua propriedade, visando a influenciar sia particioaçâc em um zrocesso licitatório ou afetr a
execuçâc do contrato.
e) “prática obstruti,a”:
(1) destrLir, ~Fsificar, alterar ou ocultar provas em nsoeções ou fazer decarações falsas aos
representartes do organismo financeiro multilatera, cor o objetivo de r.pecir naterialmente a
apuraçãc de alegações de prática p-evista reste sibitem;
(2) atos cuja ntenção seja impedir materia mente o exercicc dc di-eito de c 0-ganisno
financeir: multilateral promover iispeçâo.

Governo Municipal de BotjrtéJCt
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17. DIS’DSIÇÕES GERAIS
17.1. As normas que disciplinam este Pregão serão semcre ‘r:erpre:adas em ador da ampliação
da disputa entre os interessados, atendidos o ‘nteresse púb co, sem cornpomet mento da
segurança e do regular funcionamento da administração.
17.2. Os casos omissos poderão ser -esolvidos pe a Pregoe ra d~rare a sessão e pelo(a)
Ordenacor(a) de Despesa, em outro caso mediante ap ica:ãc do capur co art. 5L da Lei n.9
8.666/93.
17.3. O não aterdimento de exigências formais não esse-cais não mpor:erá iz a’astamento do
licitante, desde que sejam possíveis a aser ção da sua qua icade e a exata corpreensão da sua
Carta P—cposta durarte a realização da.sessão pública deste Pregão.
17.4. A adjudica;ão e a homologaçãc do restltado desta l’cita;ão rão imo icará direito à
contratacãc.
17.5. Nenhuma indenização será devida às Iici:a~tes pe a e aDoração CL pela apresentação de
documrtação referente ao presente ecitaL
17.6. A -lomologação do presente proced’mento será de competência do(a) ci-denador(a) de
Despesa.
17.7. Na contagem dos prazos estaoelecidcs neste cd tal, exdui-se o dia ce n’cio de contagem e
inclui-se o dia co vencimento, observando-se que s± se iniciam e vetem prazos em dia de
expediente normal no Município, excetc qLando for ecressamente estabelec’do em contrário.
17.8. Para d’rimir ra esfera judicia, as questões oriundas dc presente eb tal se-á competente c
Foro da Comarca ce Baturité/CE.
17.9. Cápias do Edital e Anexos serão forneciias, nos hor&ics áe 08b às 12h, nc endereço:
Travessa 14 de Abril, S/N, Centro, Baturité/CE, ficando os autcs co preserte processo
administrativo de Pregão à disposição para vistas e co&erência dos nteressad:s.
17.10. Pcderão ser obtidas informações, ainda, pelo ema’: ic’tabatLrte2C2@~iotrrai.com.
17.11. A versão completa do edita também poderá ser obtida ,un:o ao portal de licitações dc
Tribunal de Coi~tas — TCE, no endereço elet-õrico htzps:I/I :itacoes tce.ce.gov.br/ e
https :/, ~.. ww. baturite.ce.gov;br/
17.12. Todas as normas inerentes às contatações do oojeto deste ce-tame, d scriminadas no
Anexo - Te-no de Referência deste Instrumento Co-’~oca-éro deverão ser ninjcicsame-~te
observadas pelos lictantes quando da eLaboração de a.as Cartas P apostas.
17.13. No interesse da Adm’nistração Municipal e sem que taba ãs lictantes qualquer tipo de
indeniza;ão, fica assegurada a auto-idade competente:

• Aterar as condições, a qualquer tempo, no tcdD ai em zar:e, da presente lictação,
dando ciência aos interessados na forma da legislaçãc ‘.igerze:

• A’iula- ou revogar, no todo ou em parte, a p-eserte icitação, a quac~er tempo, disto
cando ciência aos interessados mediante publi:acão ra imp-ensa cficial.

17.14. 2~aisquer dúvidas porventura existentes ai solicitações de es.:areci-rertcs sobre o
disposto no presente edital deverão ser objetc ce ccns_lta, pc escrito, à Pregoe’-a (endereço
mencicnado no Edital), até 03 (três) dias correntes arte- ores à data fixada pa-ã a real’zação da
Licitaçãc, que serão respondidas, igualmente por escrito, dep: s de esgotado o prazo de
consulta, por meo de nota de esclarecimento a se anexadc ao Pcra~ de Licizaçãc — TCE -

https:// citacoes.tce.ce.gov.br/, no campo corresponcen:e. (Art. 40’ mc sc VIII da Lei 8666/93).

Cova-no Mjn,c’pol cc Boturt&tE
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Item Descrição LMCADE QUANTIDADE

SeMços de hora de :rator ccm ara~ ara
1 utilização io plaitio de lavouras do Mumc pio I—r 1200de Batu~té-CE, de resporsabibdade da

Secretara do Desenvolvimento Rural.

2. FUNDAMENTO LEGAL

2.1. Processo de Licitação, na modalidace PREGÃO na tina ELETRÔNICA, em
confo-nidade com as Leis n°8.666, ce 21 de jsro ce 199! e 10 5~, ce ‘8 te j~Ilt
de 2302, no Deaeto Federal i°. 10.024, de Z ~ seterbc de 2019 e nas cemàs
norrras legais aplicáveis e a Lei C~ipIenerrs 23 de ‘ de :~embro ~e 2006 e
suas alterações.

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

Justilca-se a ccritrataçãc. em razão dc trata tio realizaoc ‘as contriziades rtr&s
do Município de Saturité, da necessidaoe da pqaraàc cr soto zare -eaiizacáo r
planbo e para qL.e haja una proddividade sat síatórra, e r~s~8io te. um trabalho
de ARADAGEM e ESCARIFICAÇÃO da tra, .i~iIizandc a efidêr~a da saí-a.

Occrre que, a grande ma orla da produção ag-icda ~ ani’és ~ a~iclJtLra fn liar.
O apoio dado pela Gestão Mun cipal at-a~ ta Sesi’vtziia dc Deserrvo~i~enzo
Rura é de fundamental imçortância paa tue essa atiMdre -arFa restJtad~
posit vo em favo- dos agrbultores e dc Mtnicír o.

Com: a atividade agricola não pote ser interrempida. o ‘t a:ec mer’:o no per o~
certo pode com~xometer, iodo investimeno dc prodtror aisanco ~rcs não só ao
produtor, como também ao municEpio. Da a rece~cade te ag~egaçâo ~
equipamento em pauta

Justifica-se a contratação obeto des:e Pregã: Eletrenk: a apodm~âo da quadra
inver~sa e a necessidade de a adrnhisflc~o nu Dai da- tia a~zio acs
pequeno-e agricuhores r~o riantio e cul~vo.

teIlá _

ANEXO 1-TERMO DE REFERÊNCIA lX~ D3.€TC

1. OBJETO

1.1. Consttui objeto da presente licitação a ‘RESTAÇÃO I~ SERVIÇOS DE
HORA DE TRATOR COM ARADO, PARA UTILIZAÇÃO NO PLANTIO DE
LAVOURAS DO MUNICIPIO DE BATIJRITÈCE, DE RESPO!~ABLIDADE DA
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RURAL, ~rdo-re esoecif cações
técntas anexas a este Termo de Referê’icia

n
o

n
o
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3.1. DA JUS11FICATIVA DO AGRUPAMENTO ~OR L~E
3.1.1 A licita~âo, para a contratação de Que trata o oo~eto ces~ Termo de
Refe-ênc a e sais Anexos, em Irne, justifica-se oela nec~sida~e oe preservar a
integndade q.adtativa do objeto. vez que vb~i~ fornec~ores pc*ierâo implicar
desconrirjidace da padronização, bem assim em dWi~~cades grwcBis e. até
mesmo, aumen:c dos custos, pois a contra:açãc Zm a tI-eídade de b-mar urr todc
unitátlo. SorTE-se a isso a çossibilidade de esaoelec nertc de ~rn padrão de
quabdade e efic~ncia que pode ser acompeiltadc ao lw~c dos ~rvçcs, o qje fica
sobremaneira dlicultado qJa-’co se trata de &.ersos forvndores.
3.1.2 O rão p3telamento do objeto em itens ,cs ternos oo at 23, §1° da Le “©

8.668.1983, neste caso, se demonstra té:a ca e eoncnk~merte viá.~d e nãc tem a
finalicade de recuzir o caráter competitivo da kitaçêo ‘~ tâc soner~, as~gurar
a gerência segisa da contrata~o, e principairrente, asse~sar, não so a mais a’tipla

r competçãc re~ssária em ~.-n 3rocesso l~atdo, rt~s tambén atingir a sja
Q finalicade e efetividade, que é a de atercer a corr.eno as necessidades daAdministraçã: Pública.

3.1.3. O agrupamento dos itens faz-se necessáro naja vSa a ecc~ia de escala, a
eficiência na fiscalização de ~m único con:ratc e os transr~os q...e cvxriam swgir
com a existèncb ce duas ou mais emp-e~ rara a &etuçãc e s.ipeMsão do
forn~imentc a ser ptestado. Assim com destaqje para os :rinc pícs ca efidêtia e
econornicidade, 4 imprescíicLel a bcitação poi ;rt..po/bzes
3.1.4. Just fca-se tal critério de julgamento e adjudicação pcr LCTE devido ~
segu ites palicu;aridades:
3.1.4.1. Bu~~i-se evitar o aumeitc do núrerc de fcrecedc-es. con o intuito
de preservar c máx mo possivel a rot na d~ urddacee cue sãc afetadas por
everruais descompassos no fcme:nentc cos r’odutos p;r o fere—les forrecedores
3.1.42. Ptcurou-se lidar cr um )ricc torrece~- dirtiundo o custo
adniiistrativo de gerenciamento de todo o processo de ccrn:ac~;
3.1.5. D~nte do aumento da efidêrcia a&nin~tjativa de setor p.bico pas~ pela
otimização cc ~renciamento de seus contrats de foredmenvo. Essa eficiência
adn*iistrativa tanbêm é de estatra constxcnal e oeve ser bjstada pela
administração úDlica;. 3.1.6. ln~ ste legalidade na realização de pregão com p-ew sãc te ad ucícação pcr
lotes, e não zor 4ens, desde qie os lotes sejarr tegra±s Dor iteris ie una mesma
natixeza e que ouardem rela~o entre si” — Acodão 5.26:raol I~a Cámara — TOU;
3.1.7 Demcrstra-se ser mais vantajoso a escolha co-cara: vafl%are ao c-itét
usualme—te r~ierido de adjuc cação por Meno- Fe;c ~DF. LDE. en :lanpnnent
às dis;.o*ões dos ais. 30, § ~0, inciso 1, ad. E hcSo í~ e 23. §.~ ? e 2t, todos da
Lei n 8.666/1993;
3.1.8 o efetuado o agrupamento dos ties ~r rota de eisinc ~‘isaido dotar de
maior ce~ricade e eficiência as varas etapas Drocedb—e--~i elatiwas a l~taçâo,
formataçàc e gerenciamerto dos futu-~ cofltos be’r c~omc a p’estacãc dos
serviços e con:rdes dos atos processuais, 007 eflexcs ~ ecoroma zrocessja e
financera, além de proco-cioriar uma mSct atratM:xle pera as enpres~
particloartes da citação.

4 DAS ~SPBC1flCAÇÕES
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4.1. C3”JFC•RLE PLANO DE TRÂBAL—C’DONVENC E ESPEC F
CONTIDA 4D TERMO DE REFERENCIA.

5. DOS SERVIÇOS:

5.1. A diszonib ização dos servi;os cortaadcs cevra obsrva ~ ~gu ites
premissas:
5.1.1. Atender as necess dades do Municipio oe Battrné.
5.1.2 A contr~ada manterá o veictlc a~a~ecdo r perfeito estacc de
conservação, 1 rrpeza, segLsança, portar)c i~tmeinos cerure do ~razc de
validaoe, e~.iizamentos e acess&ios obrigatt—os eÁgits oelc Donse hc %ac onal
de Trã-isitc a d~osição da SECRETARIA DC CESENV_/ MEWTO RURAL.

6. DAS EXIGÊNCIAS:

• 6.1. Cs mOICrIStaS dos veiculos pretensos à exez~.içâc oo serviço deveãc ser
habilftadcs ctm qualificação para o transpore esoolar ncs ~errrcs da oeterri reção
do DEkATRAN e do Código Nacional de Trãrt.

7. DaTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

As despesas oesorrentes da con:ratação do c~ew des~ ítaçAc cc—erãc à conta
dos recursos ~rsignados no vigerte Orçamento Mu-tip~.. nas ~~ Dxaçôes
Orçamentias Elemento de Despesas e For-e de Rewrsc

UtUDADE ORGÃO - FONTE DE
ADMINISTRATIVA PROGRAMNATIVI)ADE ~CURSO

1500000000
~ eno de

SECRETARL~ DO Convêráo
DESENVD_VItAENTO 10.01-20.122.04C22.051 3.90.39.OC SOA n°
RURAc C0112022i

Prefeita-a ce
~ Baturité

8. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SER 5

8.1. Todos os percursos do I~al da eoeacão ~ sericos rc ~daio de
traba hofccnven o anexo deste Terno de Ret~éiaa.

9. DO CONTRATO
9.1. O [c:tante declarado vencedor terá o praz~ de 35 (crto) d~ Ce~, contado a
partir da anvocaçâo, para assinar o contratc Este p~ po~á se- ço~c•gaco
uma ~‘ez p-3r gi.~al peri~o, quando soliciado ~e,o lic tsle vencedor djra,te c se..~

anscu-so e desde que ocorra usto moti~~ acew pelo Vnt o te Bat.rft&CE.
92. k~ o a de pagamento pazo conU~at.sl, reau~ reccimert~D € demais
cord~ões apiDéveis à contra’ação esta rãc ~n ~as na 4nuta do Cc frato ~are
o e re-ora edital
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lO. DO PREÇO E DAS CONDIÇÔES DE PARTC: PAÇÃO

10.1 A cor:ratada deverá ~ropcr o preço ainforme ~e termo. combastíve,
manutenção seMços mecânicos em geral irta~ie repcs~o oe peças, eica-gos
sociais, taÂas. inpostos, admhistração e qissc~er OL—os insLmos necesst D5 a
execuçãc dos se-viços objeto des:e Termo de ~e~erênda
10.2. A prestaoora de serviços emitirá fatura cresponderte às hcras apuracas com
base nos relator os diários de utilização que ~rt audi~ca e ate~da oela C-erêic a
do da Secretaria.

11. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO

11.1. Qua-itoaexecução:

Q 11.1 1. O cb≠tc contratual de’~rá ser exec.~ado em cotrm&~ie con asespecl cações estabelecidas neste nstrumemo e ,as cor~ções previsas nos
subiteis segui-rtes:
11.1 2. O l,Ic~c da execuç~ do seriiço será feita —~ed ~ite soliataão ca
COWRATAWE de acordo com a necess dace oo ser~tc. atra~.es da(s) 3rdeT~(ns)
de Serviço.s)/I’tta(s) de Empenho(s) no(s) horáts) e ca:s lei v~s
11.1 3. Os atraws ocasionados por motivo de $or~ maicr ou caso £crtuio. desce
que justificados até 02 (dois) dias úteis antes oc térmiit ~ pr~o de exewçâo, e
aceitos peb ccwatante, não serão consicerados como iracrnp emenc contr~t~l.
11.2. Quaito a -ecebimento:
11.2.1 Os se-.’ios objeto co’,tratual serão r~ebidcs en ccrgorrn.dade .~y, as
espeVcaçôes estabelecidas neste terno. -re-isalrrere, wtediaite meciçãc.
atestada p~a Gerência da Secretaria cerí~andc q..e o~s as corc ções
estabelecidas trair atendidas e a consecusiE aceiacãc das Notas F~c~ pe o
gestor da contratação, devendo haver rejeição —e caso te r~sconformicade.

12. DO PM3AWENTO
(‘N 12.1. O pagamer-to pela execuçã: dos serviçz~s :bjetc ~e ccnratc será e$niaco

mensal’nerte, conforme a medição oos se-’i~s efs vame-ite real zados e
aprovados pea SECRETARIA DO DESENVCLVIMErC RURAL do Mutípic
após emissão do empenho, devendo a ccrdraa apreserra Neta Ciscal dos serv~os
prestados devcrente aprovados e atesados pea mesra
12.2. O peganeito será em favor do prestador te ser:kc.s atraves de fl-is’crénc a
bancária.
12.3. O vabr recebido será corforme o Calencálo Leti’sc en v~gc
12.4. Além cos documentos, check Iist técrico e demais ±gaees previstas rase
termo de referência, será exigidc. pela SECFE’ARLA DC CESEN’.’OLVIMENTO
RURAL c~mnd: da apresentação da fatura me~ pera paçarrer-.c dcs seevi;~.
125. Nãc sea efetuado qualquer pegarnet ã ~-trat~a. em casc de
descu-nprimerno das condições oe habilitação e ~uaIifica≠c ex~cas na licita~:.
12.6 É ~ada a realização de :agame-itc arues da e~ajcâ: co obsto cj se
mesmo Mc e~i’ser de acordo com as especWica~5es de~e rsnnentc
12.7, Por oca.sã~ da resização õcs ser~os o crtra:adc eve’~. apreserl& r’ecib:
em C2 (d~.s) fies e a espe ~‘\a ‘ata Fsc~. L FatL-e e ~4o~ Ziscal ce e~: se-
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emitidas en ~or~e da PREFEITURA MUNICIPA_ DE BA9FITÉCE.
12.8 O pagamento fica condiciorado. à ~tsfaçãc ce txas as caid ções
estabelecidas em contrato e da comp-ovação ie ~guari~a~ pa’a com os encargos
prev denciárbs, Irabaltistas e isca s;
12.8 1. Deve~ ~ê aconpanhaca a fatura da nota Isca os s~uintes doejrneitos

a). Prova te re~ilaridade fisca perane a Fazenda R4ac~aI será eettada
-nediarre ~resentação de certidão expedia conjintriente pela Secretaria da
~eceita Federal do Brasil (RFB) e pe-a Proctncoria-~Se-a da Fazenda
Nacional (PGFN) refererte a todos os creitos trb,.aios ~cera~ e à Cí~ida
Ativa da Uniãc (DAU) por e~s adrrhindos, rm b—a da Porfia C.cn unta
RFB/PGFh. n° 1.751, de 2 de ojtub-o ce 2214; (~~rvaóo o a~ae dspôe o
art. 3°, parágrafo único da EC no. 108, promulgara en 7 ~ maio de 2020)
:). A comp-ovação de regul~idade para oti a Fazenda EstadJ~ ceierá ser
teita anvés de Certidão l’.egativa ce ~4bitoe ‘scrtos na Dí~ ~ At va
Estadual;
:). A comprovação de regularidade para ~r a azeita l’.tiric4~I ceverá ser
:&ta airav~s de Certidão I’.egativa ce Debitos rEcrtos ‘a Divida Atva
Municipal;
d). Prova de sitt.açâo regular oeraite e F...ndc ~ ~aawia p0- Tempc de
Serviço — FGTS, através de aptesertacão ot CRE — Ceti6czdo de
Regulaidade do FGTS;
e). Certdào Negativa de Déblos Tra~lMs~; Prc~ ~ ireostênca cc débi:os
radimplidcs perante a Justiça do Tra~ ho, rrediarge a ap-esertação de
Certidão Negativa;

Relação de enpregados da GF 1’ ccnç’alíve~ cor o pessoa envovico na
execuçãc os serviços constantes no otØe
g). Comprcvante de recolhimento tos impostos e obri~côes tratahis:as
decorrentes dos serviços coniratadcs.

12.82 oda a documeitação exigida deverá se apeser~a err c’igir~l ou pcr
qualcuer processo de reprografia. obrigateriamene a.ie~tada en ~rtÕric. Caso
esta documentação tenha sido enitida pe~ nte-ne:, só seá aceita ap~ a
confirnação de sua autenticidade.
12.8.3 Constatando-se, a situação de inieçulardade da ccrratada, sera
providenciada aa nctificação, por escrito, para iue, no ~ de 5 (circo) dias úteis,
regularize sua sibjaçãc ou, no mesmo prazo, a~t~erne na defesa. O prazo poderá
ser prorrogado una vez, por i~ial periodo a ~~ro da ~swda~.
12.8.4. Não navendo regularizaçâc ou sendo a ~desa corsderaca irrocedente, a
contratante de~erá comunicar aos órgâos -esponsáQes pea fscaliza;ão da
regularidade fscal quanto à inacimplênt~a da :omrafl, be- corro quarlc à
existêrcia de pagamento a ser efetua&, ~ra que se~-~ ac~onars os n&os
pertinentes e necessários para garantir o r ce~irneito de seus crediros
12 8.5 Persistndo a irregularidade, a corrtmta,te r.v’á azo(ar as iied das
necessárias à rescisão contrnia nrs a.r:s cc ~rocesso adniristrativo
corres3ondente assegurada à conPatada a a-npla defesa.
12.9. Havendo a efetiva execução do objetc s p~a—ent~ se-ão ‘tatados
norrreimsnte, a~ que se decida pela rescisão dc c~flt. cz~ a contratada não
reguarize sua eêwação junto a regÁar~daoe fiscal e tr~ar~a..
12 10. Será resc~ndido o contrato srr exectção com a cc~~aca r~adiroLeriIe. satvo
po roti~’o de e:onorn cidace segurança nacicnai ou c..ft de tecesse putMzo c~
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alta r~evâ,cia devidamen:e justíftado, em c~iaicjer tas: :ela ~txra aum,dade
da crtratante.
12.11. Quando do pagamento, será &etuada a reIen~ tritjtá-~a rx-e’4sia na
legis a$o ap icável.
12.12. A Co1ra~da regularmente optante ~eb Sh-ples ‘~~oca rice tsnnos da Lei
Complemeiizar ~‘° 123, de 2006. não so’rei~ a ~erç~ t u~ra quam:o acs
impostos e conlr buições abrangioos por aque e ~egÍ~e t~ er~nto. o pa~~ento
ficará soncicionado à apresentação de cornpro%’a~o, pa ntio de occjmento cicia.,
de q~e faz jus ao tratamento tributario ta.’aeddc :-evir, na eferda Lei
Complementar

13. DAS O€RIGAÇÔES DA CONTRATADA

13.1. Exeojia- e entregar o ob~eto em confcrnidXe c~r as ccDições deste
insttmento

13.2. Manter &rante toda a execução do co~to, ei— tomçaibikcade cri as
obriga;ões assLwddas, todas as condiçõ~ de r~ilita$c e qaaficação exigi:as na
licitação.
13.3. Aceitar, ra mesmas condiç5es co1ratua~. os zer:e’ituais oe acréscros ou
supressões ~rnhadas ao estabelecido no §t do ai 85. ~ La Fece-al rf
8.666/1993. tomando-se por base o ~le- cortSi.~I.
13.4 ResponsabUizar-se pelos danos causad~ diretane-te a ccfl,ata-ï~ o~ a
terceiros, ceccrrentes da sua ctipa ou colo, quando da sceacão ~c c.Djeto, não
podendo ser ar~iido para efeito de exclusão ai ‘ecuãc os na responsaollidace o
fato de a contratante proceder à fiscalizacão ou a~rnperrar a eecu~ corit-atual
13.5. Responoen por todas as despesas diieas e ~cretas que incicani eu
venham a inDicir sobre a execução cornrawa, Vdt.Ei»e ~ oo-çaçfts reta: vES a
salários, p-evi:ência social, mpostos, ercarç~ wc.a~ e curas :rovidências,
respordendo ocrigatoriarnente pelo fid c...rçrimritc~ das eis :rabalh s*as e
especificas te acidentes do trabalho e e; sIa~o careaE, táveis ao :essoal
empreado na e’ecução contratual.
13.6. Pestar imediatamente as rrformaçôes e ~ esc~rec*nerns c...e vertam a
ser solidtacos pela contratante, salvo quan~ impli~re-n e-n rcaçações de
carátr t&nico hipótese em q~e sert re~oidd~ c pr~o os 2~ ‘%inte e
quatroi horas.
13.7. Providencar a substituição ce qualquer pnfissiona er:c•lvidz na e»ec~çâo do
objeto cortratual, cuja conduta seja conside-a~a ines~.el pela sD~izacâo da
contra-ante.
13.8. Resporsab lizar-se integralmente pela obse-vâncÉ dc dsx,s t~c no t t.ilo
capitule ‘1, ca DLT, e na Portaria r.° 3.460,77, co Min~~t do -abalt, reativos à
segurança e higiene do trabalho bem cc-ro a .sgistacãc cxresta ar ~ go a ser
exigida.
13.9. ...tilizar ~‘eiculos conforme Dategon~ desaitas ~ rmc ra o-esação dos
serviços, toccs mantidos em per~&o est~c de ~nserva~, Irpeza segurança,
obeoeoidas todas as normas ennadas co ~ider Pút q~ reçttanentam a
utílizaçãc cc ve cAos.
13.10. D~s;oniblzar os servi;os a. parür :~ datas :~e~ sfas e-n e&’ai e
contra:o, devenzo até esta data, apresentar ~pa trx.ac~ coe darrertos
dos ~ecu~os e da babilitacão ~s moo s~ cue Drsta -s ser. ccs rias
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respettvas ~Eçohas exigidas pda IegisLaç~ :ertinert~ tem como, sentando a
SECRETAR~A DO DESENVOLVIMENTO RLRL dc W.nid:c ~ Baaai~ de
qualquer resporsabilidade jurícica oj firace a ra ocorêz a cc qs Du~ si’iistrc.
deverdo, obri≠oriamente, em caso de troca de quer ve~ub ai motorista,
atuaüzar os occumentos junto à 2erência cc ranspcne ESCOE- da SECRETARIA
DO DESENVOLVIMENTO RURRL de Batusité.
13.11 Resp:rsabilizar-se po- todas as :eszesas co’-’ cs veitjos ~e st.a
propriedade, Wclusive as de acidentes, mj tas quanco ocasindas ~r sua zulpa
ou dolo), p~ágios, impostos, estacioranwuo taxas Iícerc ame-los seguro
obrigatório e outras que ircidam d reta cu hdiretanfle, sare os servios ora
contratados.
13.12 Resporsaoilizar-se pelo fiel :umprmert dos sa’~ics caistarcas 1: Termo
de R&èrê-ca nc Edital da Licitação e no Cortar:
13.13. Responsabilizar-se por quaisquer aciderts de q~e •en’an a ser ‘~ t[ras os

O seus empre~oos em serviço, cunp’incc :das as tt~c~ões que as eistrabaHstas e orevidenciárias lhes assegu-en e demais e~igêrcias lega s para o
exercido das aiv dades;
13.14 Es’abdecer regras, fiscalizar e exigir a corra 7IareIra de tigir te seus
motorsas. de tcrma a zelar para que sejam cunpitas as mormas relatkas à
segurança e à prevenção de acidentes, cem ~ as ‘omas rltns e
orientações da SECRETARIA DO DESE\Va.MEWC R Rku_ co \lurtip o de
Baturt4;
13.15. Presta’ todos cs esclarecinentos slbitaocs pela SECRETAFIA DO
DESENVOL’~1Ir1ENTO RURAL do Municp c de Batine oe fonra dra. caie sa e
lógica:
13.16. Responder por danos e des~arecinent~ de be~ ‘nataais, beir como pcr
avarias cue ‘.~enham a ser cau~cas po- seus em~eac~n ou preocstos e
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO RLR.L do Mi.ncípb ce Eatsité ou a
terceiros, desde que fique comprovada sua responsaDii~e, edo se excltiido cu
se redLzbIdo está em virtude do acompant-a--entc reafizado peb SEC~ARlA
DO DESEWD,..’iIMENTO RURAL, de acerco cai o ar. ‘O a Le n 8666i93;

6. 13.17. Mana, durante a vigência co co-it-at, as ~i:çõee recessárias para
contratar cor- a Adminstração Pública, apresentandc, sem~e qte exigcc. os
comprovantes de regularidade fiscal e traoa hista
13.18. Sjbsttui; imediatamerte, o vela~.b te sua ptaiedace que ~4e a se
acidemar ou :.ie apresente defeto mecâir, ou n~no nas cond ;ões de
recollimento :ar~ manutenções preventivas:
13.19. Recruta~ em seu nome e sob s.ia ntera res:cnsaDi idace os
empregados r~cessários à pefeita exectçâo dcs serviços garrindc recclhirento
adeqiado e rtegral das verbas traba ‘~ stas e previ4rcán& deco-rerEes dos
contratos de trabalhos eventualmente manticcs para a exec~cão do ser~ iço co
transprte escoiar, cabendo-lhe :odos os paoamertcs. ndtfl,e dos encargos
sociais, trebalhs~as, previcenciários e fiscSs p’evistos na eg slaçãc ~gerrt, ben
como qua.sqLer outros encargos decorrer-tes :e sta ~ndiçãc de ernoregadora,
sem ~iaIcuer ônus para a SECRrARLA DC DESEN&C_Vl~NTO RURAL do
Munbbio de Baturité;
13.22 A oorl’atada se obrigarã a cone i’~jr irs:aações -: —~rbok ~e Batr~é, no
prazo de até 33 Winta) dias a conta’ oa cata te asa atire oc ~rsa:o. suf~er’es
rara” brr desempenho das a:ivi~ es ea -as a :ja: icacc
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14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
14.1. Solicitar a execuçãc do objeto à coilrata& aflv~ ca en’nssãc de O~tei(ns)
de Seraço(s)’Nota(s) de Emoenhois:i.
14.2. Proporcicrar à contra:ada todas as c.ond çfes ,ec~sárias ao pleno
cumprimeito cas obrigações cecctrentes do c~e~ conuatEi~ cr~ar$e es:al~lece
a Lei Federal no 8.866/1993 e suas alterações.
14.3. Fiscaiza- a execução do obeto contatjal aravés :e s~a unicace competente.
podendo, em decorrência, solicitar provbên•~s ca co—ratada que atert~e-á ou
justifcwá de mediato.
14.4. Notificar a oontratada de qualquer rregJ&’.dade zet~ne93e da exe&çã do
objetc cortratuaL
14.5. Efetuar os pagamentos devicos à ccrrada rias xndc~es estabelecidas
neste Termo.
14.6. A~icar as penalidades prev~tas em a e n~ze r~r~ntc,
14.7. Acompan-Er e fiscalizar a execuçk co Ccrtratz, :a crc restar. ra nota
fisca 4aTura a efetiva prestação do serviçc;
14.8. Res~on~b lizar-se pela contnicaçãc, err er~o -~. dos se’~iços a serem
excc~tadce
149. Eiet~ar mensalmente até o trigésimc da ce ~ n-€s stnsequente, os
pagrentos nas condições e peços pact~~cs, desr~ que não -aja nrhum
impecb~entc legal;
14.1C Sorictar a substituição dos funciorários ~ co.~a c~e, a sei.. crtéric.
forem consicerados inconvenientes cu incomparveis co~r c :rataho;
14.11 Notif te-, por escrito, à Contratada a occr#-iaa oe eienttsais inzerfeicões no
cursc de execLção dos serviçcs, fixando prazo ~ra a si.~ torreção;

15. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:
a) Considera-se nexequível a proposta mie axesen)e o-aos ~1ctas ou jriitários
simbd coe, irrisórios ou de valor ze-o, inccmpatkeis co— ~ p.ecs aos ir~~ros e
saláros cc maoado, acres~dcs dos respect~s e-ca-gos cinca que o ato
convocatáric da 1 citação não tenha estabe eci~ untes —h moe exc~o qten:o se

. . referiern a maerais e instalações de propriedade do ort~rc lictale, zara cs quaisele rerujnc e a oarcela ou à tot~idade da rernisiersçâo
b) Caso necess&io, facultativameríe a Pregoea abfrá rno e 30 :rinta) m nutos
para q~e c detentor de melhor ance envie ac e—a irtornn prova de
exequibifldade, devendo demcnstrar:
b.1) P13’ilna ccii os custos do orodu:o de cada ftrn;
b.2) ~niUia com custo com a logística de errega ,: ~unicn e’,de-cia-,do a
mão de orna er~regada bem ccn-o os ecargz aplicacos no essoa envolvido
com a eitreça
e) Nk seico demonstrada a exeqt.ib ida~ nes-es te—’-cs a Pre~era
desclassificará a proposta, convoca-ido os ttrtes rera-iescantes na ordem de
clastscaçãc aíé a apuração cc ptçcsta CL lance vencetr qis ate~ta o ecaisito
de execuibüidade.
d) Se a pro~cs~ cu o Lance ~e menot xe-çc ~c ~o ~ett~e ot se a icftante
desat~de às exigências ha:Uitat&ias, a P~ooera e~rina-~ a ~-opos~ ou o
Lance s±se~ien:e, verificarde a sua ac&:abi dade e n nccôes ‘ze frab ~c~c
na c-ze’~ cc classlfieaçk.. € ass~rn s~ces~ vanei-:e a~ a a- wc~c cc i. e

iv
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propsta ou la,ce que satisfaça ãs condcõee e exigenc as cc~rites no Edaal e
seus arexos.
e) O~rrendo a s tuação referida neste abiterr a Pregcd~z zcoeá negociar com a
ilcita-ite para que seja obtida me hor proposta.
f) Have’do necessidade, a Pregoeira susoende~a a sessãc ‘orancc nova daa e
horát p~a a sua continuidade.
g) Sempre que a poposta não for aceita, e antes de a Z-egcera oa~ar a
subsequerte, haverá opção, pe o sistema, da eeentua ccrrênca cc em~te flctc,
prev~tc~ nos art~os 44 e 45 da LC n. 123 de 2D36. s~r:c-~ a o scip~ima antes
estabelec~a, se for o caso.
15.1. O lance cfertado depo~ de profe-do ~ irre È~’el. râo pocendo -aver
desistêcia. su3e tando-se o licitante de~stene as pra dE ccstarwes deste
edita
15.2. Os Iicitan:es que apresentarem preccs excssi,vs o_ in,ífestap-ente
inexeqiiveis serão considerados oesc-a~ificad~, não se aomii,do
corrp ementação posterior.
15.3. Considerar-se-ão preçcs iranifestamerte ne»equive a aneles crie forem
simb6ícos, rrsorios, de valor zero ou nronçaive s ct— :s p~eços de nerz&ic,
acrescidos dos respectivos enca-gos.
15.4. N~o serão adjudicadas Cartas Propostas xrn preta superiores aos va o~-es
estimados para a contratação constante da plariha ane~ a: Te~rc te Refeiê,c~.
15.6. Na h pôtese de desclassificação do bcitane cue Ii~e- ~resentac~o a :e-a com
mero- valor, a Pregoeira deverá negocia- ciretancme cm o ciassilcado
subsequente para que seja cbtida me~cr cferta qta a s~.e Carta Pcoosb
anterio-men~ cterecida a fim de consegL. r ‘ne-er prex, ~so ~ão czmprcvada a
cornpatibil dade do licitante anteriormente casstcado.

15.7. JULGAMB4TO DAS PROPOSTAS:
15.7.1. A ~regzeira efe:uará o julgamen~ das proposn pe c criteit de menor
preço por E podendo encaminhar, pelo sistema ee~ô’—co caitrap-c posta
diretamente ao licitante que tenha apesentaco o lance de menor ~or po- LOTE.
para que seja obtido preço me hor, bem ass m dec t sob-e s..a ace :açãc,
observados os pazos para fornecimento, as specificac5es t~iicas pa-âme7os
míninos de desempenho e de qualidade e der-as condic5es detNdas ‘ese edital.
15.7.2. Após o encerramento da sessão de tsa e ~ndo o ~at- da me ,or
proposta acima co valor de rteréncia, a ~regze ra reçccaá a ecjãc do preço
com o seu detentor.
15.7.3. Erterraca a etapa de lances da sess~ ~úbl~a e :cer~das as delas, a
pregosra ccmorovará a regularidade de situacão do suo- ca me Ior ~rcposta.
avaliada ra fona do Decreto Federal n°. 104)24/201Ç e 8.666193. A Pregoeira
verificará, também, o curwrimento das dewa’s etigênc as para “a,ilita~o.
15.7.4. No caso de desclassificação do icta-fle arre-raxane. o nove licitante
corivocadc. deverá azresentar documenlaçãc e prop~a nos mesrncs prazos
previstos, a cortar da convocação pela prego&’a através & ±& 0€ re—sagerts.
15.7.5. A inobservância aos prazos elencacos n~ie terno te refeirca, cu atica o
envio dos dccunientos de habílitação e os oru~sta de ~e~s en descoro~ridade
com o disposto neste edital ensejará a iraorrSçãc. c: icharte e ccnsequerte
desclas~íioaç~o no certene salvo r~o~ftD dq.~meme L~tr~:c e ac~tc pea
Pregoeira

.1
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15.76. Se a oi-oposta ou lance de mero- ‘mor ~ão for a~itáae., ci. se o &ante
desaender ~ exigências habilitattrias a Pre,ei-a exw-~ina-a a ~oposta ou o
lance subseqielte, verificando a sua aceÈSiüdade e prtt~cenco à sua habi i~câ:,
na ordem de classificação, e assiu sucessi’vamente ae a &puracâc de urra
proposta cij lance que atenda ao edital.
15.7 7 Ccnside-a-se inaeitávei para todos os fins SOL cspo~, a proposta i.e
não atende- ~ exigências fixadas res:e Eii:a
15.7.3 Havenc: lances no terrpc de dispJa da senão ~uzta a r’~tosta fira ce
preços do ici~ite detento da melrior ofera deveta ter seus ~‘alo-es r trios e ot~s
ajustados os forma que os preç~ de cada um dos it&s nã: esutem, aoós os
ajustes, inet~uiveis ou supei4attrados.
157.8 1. Definido o valor final da proposta, a ~‘egoe ra convoca-é o
arrniatante ~mra anexar em campo próprio via lrternet (sh$&na ou e-malj, no

g prazo de até 24 (vime e quatro) horas, a propo~ de ~eços com os
respectivos valores readequados ao último lance ofertwio.
15.7.3 ‘.1. O e-mail paa envio 1a prczosta ad~uada e
licitabeturite2c2 @hotn,ail.com.

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
16.1. Os INTERESSADOS, ra forma cos a’t.gos 34 a 37 ca .e Federal n.’
8.666’93, acerada e corsol dada dc art. 40 dc Decret edera rD *0 024/2C19.
habili~r-se4c à presente licitação nedianie a apesenta~ dos docrenlos azabco
relac~oradoe, os quais serão analisados ~e a Pregoe ra çino a sua a.irentidcace e
o seu prazc de ~lidade.
16.2. Os licrantes encaminharão, exdush’arnente p~r ricio cio sisteta
conccn,itanterne—te com os docunentos ce t~4Ftacâc ex~idcs ,c e: ta. proposta
com a descrict dc objeto ofertado e o p-ea eS a da e o ho’árt estabele:idos
para werttra de sessão pública cuando será elcerrada ta pcsstihd~e (Art. 26 §
1° da Lei 10.0242019), por meio e et-ônicc ‘:u*ad), rcs fDnaos (extersões) rdr
“doc” ~x1s”, pn~ ou ~jpgfl, observado o lirrite de 6 Mb ~ara tada artjn,o. conforrre
regras de acatação estabelecidas pe a piaaforrra bri-ieit racDes.00rr±r.

g OBS’ Os licftartes poderão retirar ou substtdr a p-oposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, ate a abertura da sessão
pública. (Art. 26 § 6° da Lei 10.02412019)
OBS~ Havendo a necessidade de eivlo de docunentes de habi Itacão
comolemenaes, necessários à confirmação daqiales exigidos r~te Edital e
já apresentados, o licitante será convocado a e.n’rinhá-Ios, em formato
digital via e-malI, no prazo de 02 (duas) horas sob øena de i i~câo.
16.3. Os docunentos apresentados dever~o ser obrgatrarrerre da nesma sede.
ou seja se da matrz, todos da matriz, se de ãrn.a fliai :oos da mes-na filei, caiu
excecão dos :ocumentos que são válidcs para matiz e todas as 9ia s. Caso a
Emp’esa se~ vencedora, o Contrato será ceie:radc com a seca que coreserúcu a
documentacãc

‘16.4. RELATIVA À HABILITAÇÃO JUR~DCk
a. REGISTRO COMERCLAL no cao cc erresa p~a s ca. rc

regiswo ~ de enpresa mercarf da Jsaa Dome~t~aj- de.en:o ~; caso cc
licftaEe ser a sucursal, fileI ou açêrca apese—’ar o reç’ro ~a Jut croa creia
cor-, a~e-baç~c no regist-o da Jun’,a c~de i~n sede a

0’
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b) ATO CONSTITUTIVO, ESTA1JTO OU CONTRATO SOdA

CON~UDADO em vigor devidanente registra:v -c re~s~o utdbc ~e encwesa
mercatil ca Ju-ita Comercial em se tratando ~ sod&ates rtiesâras e, wz caso
de sotfedades por ações, atonpanhaco de doci.neite te e eição de seus
adm n~tracores; devendo, no caso da bcitame sa a ~c~rsai til a :. agênce,
apresertar o registro da Junta once opera com a.terbação c r~strc. ca .s*a once
tem s~e a matr~.

o) INSCRIÇÃO DO ATO COI*TITUTIVO. -n r~sc de s.oc3edades
sim*s - eKcett cooperativas - no Cartório de Re;*o d~ ‘esns ,.,ur dicas
acorrcenhada de prova da dVetoria em exerc~b; de~enc: ~o ca~ ca cisne ser a
suctxsal, tua ot. agência, apreser:ar o regist Cartó-ic oe Regist~ tas Zessoas
Jurí&~s do Estado onde opera com avertaçãc -c Ca*’c o-ide tem ~de a matriz

d) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO em se t-atw-do de empresa o~
sociedade eslra,geira em Lncionamento rt Faia, e ~ DE REGISTRO DE
AUTDRIZ4ÇAO PARA FUNCIONAMENTC eçeto ~‘o ô-gão tompetente,

O quardo a at~~e assim o exigir -

e) CÓPIA RG E CPF DOS) SOCIO(8 ADMINISTRATOR~S) OU
TITULAR DA PESSOA JURÍDICA;

16.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRA~AL STA
a) Prova de irscrição no Cacasirc NacC-ei de Pessoas .air dicas

(CNPJ);
b) Prova de i-iscrição no cadast-o te ~rtrt.4-ites es-acua ai

municina. ccrtorme o caso, elatrro ao domict ou seoe cc 5c~arge. zertirere ao
seu ran~ te aividade e compatívd com o ot eto contratsç

c Provas de reçu arcade, em pIer~ ~‘a idace, ~ra com;
c 1 A comprovação de REGJLAP~CADE ~ tom a Fazrca Federa

devera sa feita através da Certidão de ~uIa’cede te Decitos elat vos a Créditos
Tribu~rics Federais e à Dívica AÚva da Uiiâo CND) errdt~s ~eia Receta Federal
do Brasil na forma da Por~aria Conjunta RFB’~PGFN ~ 1 ‘51, ce 2 ce cut.tço de
2014;

c.2: A comprovaçâo de REGLJIRIDADE ~aa ~r a Fazenda
Esta&ai cever~ ser feita através de Certidão Do-~o~a~ tea&a de Dêbitos

• inscr4os r~ Divica Ativa Estad~aI;
c.3 A comprovação de REGLJRIDADE za-a ~r a Fazenda

Munici:al desá ser Leita aravés de Certidk C~so4 :aa ‘*egaVve de Débitos
inscr los r~ Cívica Ativa Munbzal

o) Frova de &fteçào regular pera%e c Funz: de ~arat ~r Tempo
de Serviço — FGTS, através de Certificadc de ~eiIandaoe — CFF:

e) 2rova de inexistêrcia de dé~’~ nacinr-dcs ~n-re a justiça do
Trabt~o. rn~ a-te a apresen:açãc de certidão regaP~a ns lencs cc TitiJ-o Vil-A
da Co~o daçãc das Leis dc Traoalho azrov~a peh ~-eto-1e rc 5452 ce 1©
de ma~ cc 943.’ (NR), con’orme _ei 12.440,2t1~ de C7 de ilto de 2011.

Na forma do que drspôe o ad. £2 da L€t D~nc.emert~-r r° 123, de
14. 1Z2OC~, e comprovação de re~uiaridade ~sca’ e :raranste ~s I7c’ue—npreses e
empreste ce pequeno porte somente será er?da pa’.e ef&íc ~e a~etiaMa dc
confie-o.

Pera efeito do disposto no i~sr e~r~e as ~€ e EP Dt ~
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parnc.~açJ: .~este procedimento Iflat&-r•, dewt c~serIer toda a
documenwçãc exigida para efeito de cor’~rvecáo ~ reç.sIan~nrJe 5sc& e
trab≤hfsta, mesmo que esta apresente a,garna restriçãc.

l-’avendo alguma restrição ‘ia cciraovaçã: c~ reg. ‘ancade fiscal, se’á
assegurado o ~razo de 05 (clnco dias úWs. ccrt~adc a pa-Tfr cc ncnerto em que s
proponente !sr declarado o ~enceoor dc cwrwre ,ta,ta regia ‘arização da
docurnenraçãc, pagamer#o ou parcelanerrc t ién~r e e—’8são de ever’.’ua~s
certiates nea&vas ou positivas com efeifo de c&’iidk ‘e~wa

‘ não-regularização da docwr*r~eção. t .or p’e~4sto no ta~
anteror L’np.4cará decadência do direito à ctrtataçãc, seii reiu’zc das sanções
previstas n: ri. 81 da Les n° 8.666/93. sendo fa~..,Itado e A’nrasrração convocar os
licitaNes~ na ordem de cJasst~* teta e ass’.’iatura do contrato,
ou revogar a ‘citação.

Será inabilitedo o ftita’Ée que sk ateide- És exrçências desfe edn&
referentes à fase de habi?itação bani ccmc açnser~ ts ‘oanerios oefeituosos
em seu conteúdo e forma, e ainda, a Âi€ oc, EV nus lãc apresenier a
rega!ariza ç’ãc ca documentaçâc de Reguiar~ede Cisce~ e ‘abrs’a no prazc
definxio no Uei’, acima.

16.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
ai Atestado de Capacidade Técrd~ fornett s :or ~ssoa jurd~

de ci~zo p.~co ou privado, CCrr dentificaão do ~ aMe, ~m~tvando qie a
Licita-ite, prestou ou está prestrnio servços srila-es, ecrsalen*es o.. superiores e
com~tiveis ccrn o objeto da licitação.

ai) Poderá, facultativamerte, vir acorrparEdo .trito a: atestado de
capac dade teonica para comprcvaçâo ao que oÉpõe c iE” a.. hstrsnento de nota
flscaI.’contrato de prestação de serviçz~, resoectivoe ao c’.aI o at~tado faz
vincu ação, te-a que se posso a~aIiar a sflilarcace e:~..’.’aIêta ci super oricade
e compatibil cade, com o objeto da licitação.

16.7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔêhCO- EIRk
a~ Balanço patrlino ai, demonstrações cMábe~ (DREi e

demonstração de lucros e perdas acumulados (DL’A) &c úbno exercício
fiscal, já exigi”e~ e apresentados na forma sei, ce~’ic~,erae egstaoo ia jur(a
comercial cc sede da licitante acompanhado d:s a-nos te abertura e de
encerramen:c do Livro Diário, que comproe-n a toe situa.;ãc Sn~ice ra da
emp-esa, con ,istas aos coirromisscs c~e terÉ oe essa, r caso he s~a
adjt.dicado o otjeto licitado, cev~canente ass nado pe o cortdor responsáve,
sento vedada sja substitiição por bàanoetes ou balanss pro~’~sórics oc’denoc ser
atua ~ados pa índices oficiais quanto er.cera,os “tá ra~ de 03 ‘Pés) Teses da
data de apresertação da prcpcs:a;

ai) Serão corisidera~os caro r~ tonra ~ Lei. c Bala-cz> Patirronia
e Demonstra;ões Contábeis assim apesentaao~

a 1.1) Sodedades enpresars em çeral ~e:is:rados ou
auteiücadcs r~ Junte C~ercial da sede cu driz’ b ca Jci~ie, ~ompanl-adc5
de cõpia do rro de abertura e cc ricarr1Bn~ oo Lvrc Diat• do qual fo
extr&co

a’ 2 Soctedades Gmp-esár[~ espec~tan~xite no caso da
soc~cdaccs ~6n[nias rsgrd.as peLa Le’ ‘~ 6 LO.4/7~ -e~~-~c~ :‘. asen”nccc~
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na Jula Co’,ercial da sede a domicílio da :a—te; * :.tt~ta~s ~a imprensa
oficial da J~Lão ou do Estado, ou do Distrito Fe*ra co~ir—e o ijgr em qje este$
situada a sede da companhia; c~, ainda, en ~nal de ~rde ±DJbÇAO ec :ad, ‘a
loca~dade err oue esta a sede da ~iipanh a;

a. 1.3) Sociedades simples: reg~rados -t Fagistt C)- das ~esso~
juríd cas do ocal de sua sede; caso a sociedade siro~es adoie um dos pos de
sociedade errçresária, deverá sujeitar-se às ~onras f’xaas pe-a as so~ecad~
emp-esá-as, nc~usive quanto ao registro na JL~ Comet3

ai .4) As empresas constituíd~ á menos te um ano: azreservtarão
deverão ap-esentar dernonstraiNo co Baiarço ~ 4be-an, ‘ei’ cair:e re.*tradcs
ou auterli~c,s na Junta Comercial do dornc io da Li~nite, acr~anhaco dos
termos de abertura e de ence-ramento do L ~ro Diâric - estes tenx.s devidanerie
registrados r~ Junta Comercia assiradc so s~c’z-crer*e cu tetor e pelo
cortador c~ ouWo p”ofissionai equi~a~rte, de~,hdamene -eg&-adc no Conselho
Regbrel de Contabilidade.

b) Entence-se que a e~pressâo ~ ~brma da ~I’ ccrsarte no tem a.
no rrnirno: baianço patrimonial. DRE e DLPA. eçist-c ‘e ..trla Dome-cai cu órgão
conpetente, :ermos de abertura e eicerrame-~c

c~ As ctpias deverão ser crigrarias co — •4•O iárb de.,kfamerie
forma[zaco e egistrado

c) A empresa optante peb Siszer’a P.4jt.cc de Esr,iwaçáo DiaYa’ -

SPEZ’ poderá aresentá-lo na forma da lei.
e) Entence-se que a expressão “na forma da íef zrs~n:e no ite-n c

engloba, no mtnimo:
- Faianço Pat’imcnial;
- DRE — Demonstraã: do Resu1~o do Ertic
- Termos de abe-tura e ~ encerra-nento:
- Rec bo de entrega de esaituraçâo cor~azi ~gitaI i,Pa-a efe ia o qt~

deternina o AI. 20 do Decreto NC 9 555, de 6 de roven~t oe 2018)
- Compro~antesitemios de au:e1~*s :çais :asir~n.ra d git&). a

fim de gaantr a autoria, a autenticidade, a friteg-id~ e a be bade jurídica &z
doDimento digital.

36S1: A autentica$c de livros crtébeis ~s pe~oas jr’dicas nã:
sujeitas ao Registro do Com&cic, pode-á ser feita ‘ S-stena ~Ct icc de
Escrituração D gitai - Sped, ins:ituido 3eio Decreto ...C e:•22, ~ 22 de janewo de
2007. por meio da apresentação de escr_.Jracão riábii digital, na tcma
estaoeiecida oe a Sec-etaria da Receita Fede’~ co B-as co Mhs:é- c da Fazeida.
(Art. 1° co Decreto N°9.555, ce 6 de novembro de 2CF..

f As cópias deverão ser orig náras co .Jvrc Caio DDn~nte dc SPED.
ç A Escrituração Digital deverá estar de a2ordc corr as lns:ruçôes

Nor-ratv~ (FCE n° 1420/2013 e RFB j~~0 159-~ que tn~-i dc S’slerna Púb2co ~
Escrituração Digital - SPED. Para maioe.s inkneões .‘eePcar o sÉe
www.rece,te.oov.br no lirik SPED. 9oardo a e~c~génoia ~•rese-taoão do Ba anço
Pat’lronal cc uftfrno exercício sodal. a se- a:’esenacc prazo que ceternina o
art. 5° das -eruções Norma:\as da RFB. zer r~o o çue de:etmi-e a
Jurisp’udên:ia -‘o Acordão TCU n 2.66~2’Y3 de -er.oria cc ‘/~iir’c ‘Jahr
Canp& o

‘2
41

1~



t um a

i Dertidão negativa de fatêno a, r~uperacác judc~l ci extra t.dicia..
expecida pelc distribuidcr da sece da pessoa jwidica atDo _e ~4 8.666/9~)
em data não siperior a 30 (trinta) dias.

16.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a Declaração de que, em curnpnnerno ac estreleodo na Lei r°

9.854 de 27;* 3:1999, publicada no Dou de 2&1C 1999. e ac nac X)O’ II co artigo
70, da Cc’nstituçãc Federal, não emprega meo~es de 1€ D6zO~cl aros em :abalhc
nottnic, perigoso ou insaluDre, nen emprega rrrores de 16 ioez~s anos em
traba no algun, salvo na condição de aorerdz, a ar~w de lÃ (2zaIo’ze) anos.
contorne rncce!c constante dos Anexos oeste e ~l;

b Declaração sob as penalidades cabk’es de hex5:é,cza de fato
superieniente npeditivo da habilitação, tkadc Qerre da ±nçacriedade de
declara ocoréncias poste’~ores, conforme nc~c cons~nte dos Arexos deste

Ç edital (art.32, §20, da Lei r.° 8.666/93).

16.9. Todos cs documertos de habilita$c ezci3bos nesw prtes~o deverão ser
apresentados, através do s stema da pbtakrn-a e ezrtrca, r or.g na ou cópia
autenbcada. mesmo os documentos diartal zaccs, que e~e~ e*rata %lmente a
con~çâo do docamento original ou aute-ittca~ Caso ctari~ corta-e cu deixe
de apresentar qialquer una dessas exigênc as. c mesrrc será inab r2cc
16.10. Os doo..nentos expedicos pe a ir,terr,e~- ~derâo ser ap’tsenaccs em forma
oriainal ou cópia reproQráfica sem autenticacão. E.’-irgantc esa~âc st.jei:os à
verificação de sua autenticidade através de c~rsulta reaiza~ pe~ P’egcera.
16.1”. Será rnaoilitado o lici:ante cue não atender as exoê-cias leste edita
referentes à rase ce habiütaçâo, bem cotc apresentar cs coc..nenos defeàttosos
em seus conteúdos e formas

‘17. DA FISCALIZAÇÃO

17.1. A execucãc contratual será acomç~nhada e %catx~ pee SECRETARIA DO
DESENVOLV&?~ENTO RURAL, atraves ce srv dor es~c~ mewe tes gnaco para
este fim pela CONTRATANTE, de azado ca, o estab~cidc no art. 67 da Lei

Q Federal rf 8.66611993, doavarte denominad, srnolesnere de SESDR17.2. A presença da fisca ização da SEC~ETARVL Y.D DESEM.CL~/1MENTo
RURAL não esice nem diminui a responsabilcace da 1 c~~re culratada.
17.3. Caberá ao servido” designado rejeitar to~ rren:e cii em pate. qia quer que
não este~ executado de acordc com es exigérnas c~n ass~it dade e
pontualidace

18. DA SUBCONTRATAÇÂO

18.1. Para es serviços obeto deste ter’nc medarte a,:o-~vãc da Sec’etaria
Competente e com base em justirc~va ~tuncame-r.a~ o :crcrataco poderá
subcontratar até o limite de 80% citenia :or cene dc .‘ala dc c.cntrato
(corresponderie aos itens que comp5en o cDrdr~tc e ~ resrGnsa3nzará peos
ônus traza histas € recc.her cs en~-gcs soz~a!s ~ev~~n:~-os e tsca~
relwi”a mente a suL~contra:açãc.
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